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A evolução tecnológica, como conseqüência natural daquela cientifica, influiu sobre os critérios de processos de produção.


Em decorrência, também se modificaram as participações dos elementos de custos na formação do preço.


Como os estudos, notadamente do início do século, estavam baseados em outras realidades, também novos critérios se fizeram exigíveis para a determinação e análise de custos.
O DECLÍNIO DO CUSTO DE MÃO DE OBRA


Por muitos séculos a mão de obra foi fator relevante na formação do custo, em algumas empresas até o predominante.


A partir da segunda metade do século XVIII, começaram a se alterar os fatos, por efeito da maquinização.


Os custos indiretos iniciaram, naquela época, a sua marcha ascendente, através da participação expressiva das quotas de depreciação, como um fator importante de composição de valor destinado a proteger o capital aplicado na produção.


Mesmo assim, até o advento da era da eletrônica, incrementada a partir da década de 60 do século XX, atual, ainda era expressiva no custo a participação do dos trabalhos humanos.


Muitos procedimentos de apuração e distribuição de despesas indiretas, pois, basearam-se na mão de obra como base de rateio.


Considerando que os controles do trabalho humano requerem cuidados especiais, os sistemas de apuração muito se aplicaram em aprimorar tudo o que dizia respeito à mão de obra.


Além do mais, agregados, muitos outros custos importantes defluiam, notadamente, os encargos de natureza Social e Trabalhista.


Tão temidos eram e ainda são tais custos pelos empresários que a busca foi a da eliminação de participação do trabalho humano.


O temor advinha, exatamente, das influências do Poder Público e que sempre fez desses fatores, instrumentos de demagogia populista, quase sempre paternalista e despreocupada com a produtividade.


Os problemas acessórios decorrentes da qualidade dos serviços, paralisações, constantes reivindicações etc. levaram, cada vez mais, aos esforços para a redução do fator humano na produção.


Em decorrência o custo de mão de obra chegou a bem menores percentuais, especialmente em empreendimentos de maiores recursos de capital, apelando, inclusive para a robotização.

Embora não tenha sido tão significativo o decréscimo em empresas de tamanho médio e pequeno, o fato é que mesmo nestas modificações operadas contribuíram para diminuir o número de empregados.


Assim, por exemplo, a indústria têxtil teve reduções relevantes, como a automobilística também, enquanto a de construção civil não acompanhou ainda, em nosso País, tal marcha com a mesma intensidade.


Em linhas gerais, portanto, o custo da mão de obra, perante o custo de produção, passou a reduzir a sua participação, de forma notória.


Como tal elemento compõe o custo direto (mão de obra e materiais), podemos concluir pelo declínio percentual deste, na formação do global.

A ASCENSÃO DOS CUSTOS INDIRETOS


Na medida em que aumenta a participação dos ativos de produção, notadamente o Imobilizado Técnico, tendem a aumentar os custos indiretos.


Isto porque crescem as cargas de depreciação, conservação, seguros sobre os investimentos e notadamente as quotas de riscos.


Quanto mais equipamento se adquire e mais custos fixos se acumulam pela depreciação; quanto mais se investe em máquinas e equipamentos sofisticados e tanto mais risco se tende a possuir na superação deles.


Ainda no inicio deste século os nossos estudiosos esmeravam-se em cálculos e tabelas de depreciação; havia o conceito firmado de que as máquinas possuíam longa duração e que o desgaste físico das mesmas formava a grande preocupação.


Hoje estamos a ver máquinas com um ano apenas de idade e já imprestáveis para uma produção competitiva (fenômeno da obsolescência).


A realidade nos mostra que a era da Informática derrotou a depreciação como elemento de reintegração dos ativos.


A elevação dos custos indiretos, logo, não fica, apenas, no quantitativo, mas, invade o qualitativo.


Ou seja, não é só a maior quantidade de máquinas que responde pelo aumento dos custos, mas, também, a qualidade dessas máquinas esta que pode estar superada em curtíssimo prazo.


O estudo dos fenômenos patrimoniais, nesse particular, já não se conforma apenas com os fatores internos de uso, mas, basicamente, com os externos, de presença da empresa no seu mercado, em face da qualidade e do preço dos produtos.


Se as máquinas e equipamentos não produzem de forma eficaz, a empresa tende a perder a sua porção de mercado.


Tudo isto influi no regime de determinação e análise dos custos, apresentando novas facetas que embora sempre tenham existido, não tinham a relevância que agora possuem.


A ascensão dos custos indiretos tem sido meteórica, em razão dos fatores expostos e isto exige a aplicação de técnicas especiais de determinação, assim como de análises.


Em verdade, a preocupação de nossos estudiosos foi despertada para uma ótica de maior amplitude, desde a primeira metade deste século, mas, só contemporaneamente se tem dado mais relevância a tais assuntos.


Aos que tinham capacidade para prognosticar ficou evidente que as máquinas se superariam, que a velocidade da produção aumentaria, reduzindo o tempo de permanência dos produtos e facilitando os retornos de capital e, que também novos problemas adviriam.


A questão já não é só de ramo de atividade, mas, da atividade como um desempenho que precisa ser eficaz e nesse caso, todas estão envolvidas nesses aspectos ventilados.

RATEIO DOS CUSTOS INDIRETOS


Os custos diretos nunca apresentaram problema em relação à apuração do custo de um produto.


Os indiretos, todavia, sempre apelaram para critérios de “maior justiça” na distribuição e criaram sérios problemas.


O que se entendia por justiça, nesse caso, ou adequação distributiva, era o encontrar-se um parâmetro sobre o qual se carregavam os custos indiretos e qual a relação aceitável entre esses e a base.

Foi seguindo a esse sistema que a mão de obra, por ser, anteriormente muito importante, servia de base de rateio.


Os que defenderam o critério estavam conscientes de que sendo o maior gasto o de mão de obra, tudo em função dele se resolvia, inclusive a distribuição das cargas indiretas pelas unidades produzidas.


Depreciação, Energia, Seguros, Serviços Auxiliares da Produção, Serviços Sociais etc. distribuíam-se com base no valor do que era pago ao elemento humano.


Em alguns ramos de produção, de há muito, essa já era uma irrealidade, mas, na atualidade, parece haver generalizado o pensamento de que é preciso, totalmente, abandonar-se tal critério.


Alega-se não haver mais sentido em tomar como base o que já não é tão expressivo.


 Pessoalmente não tenho, ainda, convicções de que se possa, com absoluta certeza, abandonar o critério em todos os ramos e sob todas as condições.


Parece-me que a questão dos custos tem sido mais absorvida pela preocupação de determiná-los que de saber por que se determinam os mesmos.

Diderot, nesse caso, pode evocar-se para parafrasear, quando afirmava que se os homens tivessem se preocupado menos em medir as coisas e mais em explicá-las, a humanidade teria progredido a níveis muito mais elevados.

Já há tempo, em Congresso Internacional que se realizou em Trelew, na Patagônia, em 1994, nossa tese versou exatamente sobre essa debilidade doutrinária.


Os rateios visam a uma integração, baseados em uma suposição de realidade.


Determinar quais sejam essas realidade e natureza da integração, parece-nos ser uma ordem lógica, natural, no processo de rateio das cargas indiretas.


A inversão participativa dos componentes do custo, em face global, alterou a forma de admitir os rateios, mas, além disto, necessidades adicionais estão a exigir que os critérios tradicionais de determinação de custos se adaptem às novas situações dos mercados.


Os componentes básicos de custos são, em verdade, complexos de outros custos.


O custo é parte de um sistema que é o da resultabilidade.


O sistema da resultabilidade está inserido em um universo de outros sistemas (liquidez, economicidade, estabilidade, produtividade, invulnerabilidade, elasticidade).


Há todo um complexo de eficácias a serem conseguidas


Tais considerações nos parecem suficientes para que possamos observar a questão sob um ângulo holístico e não apenas preocupados com a formação do preço de venda.


Os critérios contábeis devem seguir a uma realidade de mercado, àquilo que realmente pode suprir a necessidade de uma gestão conveniente que busca a eficácia; a matéria relativa aos custos, deveras importante, merece reparos em relação a óticas tradicionais que precisam ser reconsideradas.

